
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ACÓRDÃO
Agravo de Instrumento nº 2004788-44.2014.815.0000
Origem : 3ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Agravante : Capemisa Seguradora de Vida e Previdência Ltda
Advogado : Carlos Antônio Harten Filho
Agravada : Maria dos Milagres Lopes Carneiro
Advogada : Daniela Delai Rufato

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO
REVISIONAL  DE  CONTRATO  DE  SEGURO  DE
VIDA C/C  INDENIZATÓRIA DE  DANO  MORAL.
IMPUGNAÇÃO  AO  VALOR  DA  CAUSA.
MONTANTE  ATRIBUÍDO  NA  EXORDIAL
DESPROPORCIONAL  AO  PROVEITO
ECONÔMICO  PERSEGUIDO.  NECESSIDADE  DE
ADEQUAÇÃO.  PRECEDENTES  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REFORMA DO DECISUM.
PROVIMENTO PARCIAL.

-  Segundo  entendimento  firmado  pelo  Superior
Tribunal de Justiça, é permitido ao Magistrado, uma
vez  constatada  a  discrepância  entre  o  proveito
econômico  perseguido  na  demanda  e  o  valor
atribuído à causa, adequar um a outro valor.
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VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover parcialmente o recurso.

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,
interposto por Capemisa Seguradora de Vida e Previdência Ltda,  fls. 02/12, contra
decisão, fls. 15/16, prolatada pelo Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de
Campina  Grande  que,  em  Ação  Revisional  de  Contrato  de  Seguro  de  Vida  c/c
Indenizatória de Dano Moral proposta por  Maria dos Milagres Lopes Carneiro,
rejeitou o incidente de impugnação ao valor da causa, nos seguintes termos: 

Assim, ante a ausência de critérios objetivos, o valor
da  causa  deve  ser  atribuído  pelo  autor,  por
estimativa (art.  258 do CPC) e,  não se enxergando
arbitrariedade/abusividade  no  montante  estimado
pelo autor/impugnado, impõe-se o indeferimento da
impugnação.
Ante  o  exposto,  REJEITO  O  PRESENTE
INCIDENTE, mantendo o valor atribuído à causa.

Em  suas  razões,  a  recorrente  insurge-se  contra  a
manutenção  do  valor  da  causa,  no  importe  de  R$  300,00  (trezentos  reais),  pelo
Magistrado singular, ao fundamento de que a agravada tem ciência do montante que
postula na presente ação revisional de contrato, ou seja,  o reembolso dos valores
pagos a maior, a título de percebimento de pecúlio em discrepância na ordem de
29,62%. Ademais, noticia que como a discussão versa sobre cláusulas contratuais, o
valor da causa deve ser o montante do contrato de R$ 37.251,55 (trinta e sete mil,
duzentos e cinquenta e um reais e cinquenta e cinco centavos). Ao final, pugna pela
reforma da decisão agravada, no sentido de reformar o valor inicialmente atribuído a
causa, para o importe de R$ 37.251,55 (trinta e sete mil, duzentos e cinquenta e um
reais e cinquenta e cinco centavos).
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Devidamente  intimada,  a  agravada  ofertou
contrarrazões,  fls.  125/127,  asseverando  que  o  direito  ainda  não  foi  sentenciado,
porquanto não tem como perquirir o valor da causa, pois ainda não há liquidez e
certeza do título. Outrossim, alega que não fez menção na ação revisional dos valores
a  serem  reembolsados,  mas  sim  à  declaração  de  legalidade  ou  ilegalidade  de
cláusulas contratuais.

A  Procuradoria  de  Justiça,  fls.  130/132,  através  da
Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa opinou  pelo  prosseguimento  do
recurso, sem manifestação de mérito.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Maria dos Milagres Lopes Carneiro  ingressou com
Ação Revisional de Contrato de Seguro de Vida c/c Indenizatória de Dano Moral,
em desfavor da Capemisa Seguradora de Vida e Previdência Ltda, sob a alegação de
irregularidades no pacto celebrado entre as partes litigantes, haja vista a existência de
desproporcionalidade  entre  os  reajustes  das  contribuições  mensais  e  o
benefício/pecúlio  a  ser  pago.  Por  fim,  atribuiu  o  valor  da  causa  em  R$  300,00
(trezentos reais), o qual foi impugnado pelo recorrente, fls. 84/87.

Analisando  a  contenda,  o  Magistrado  monocrático
rejeitou a impugnação ao valor da causa.

Dessa decisão se insurge agravante, pugnando pela
majoração  do  valor  da  causa  para  o  importe  de  R$  37.251,55  (trinta  e  sete  mil,
duzentos e cinquenta e um reais e cinquenta e cinco centavos).

Feito breve relato, passo ao exame da matéria posta a
desate.
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De antemão, vislumbro do caderno processual, que
a agravada, na ação originária, não está questionando a validade do pacto em sua
integralidade e sim, apenas, algumas cláusulas consideradas leoninas, pelo que resta
afastada a regra do art. 259, V, do Código de Processo Civil, porquanto não há como
ser acolhido o valor de R$ 37.251,55 (trinta e sete mil, duzentos e cinquenta e um
reais e cinquenta e cinco centavos).

Nesse  caminho,  ja  decidiu  o  Superior  Tribunal  de
Justiça, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  IMPUGNAÇÃO
DO  VALOR  DA  CAUSA.  CONTEÚDO
ECONÔMICO  DA  DEMANDA.  REVISÃO
PARCIAL DO  CONTRATO.  INAPLICABILIDADE
DO ART. 259, V, DO CPC. 1. O valor da causa deve
ser  fixado  levando-se  em  conta  o  proveito
econômico  perseguido  na  demanda.  2.  Se  a
pretensão visa apenas a revisão parcial do contrato,
do  que  consta  em  algumas  cláusulas  da  avença,
inaplicável  o  art.  259,  V,  do  CPC.  3.  Agravo
regimental  desprovido.  (STJ  ,  Relator:  Ministro
JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,  Data  de
Julgamento: 16/09/2010, T4 - QUARTA TURMA).

Em igual sentido, a jurisprudência pátria:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  REVISIONAL
BANCÁRIA.  DECISÃO  INTERLOCUTÓRIA QUE
INDEFERIU  PEDIDO  DE  JUSTIÇA GRATUITA E
DETERMINOU  A  READEQUAÇÃO  DO  VALOR
DA CAUSA. INSURGÊNCIA DO AUTOR. MÉRITO.
JUSTIÇA  GRATUITA.  DECLARAÇÃO  DE
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HIPOSSUFICIÊNCIA  ACOSTADA  AOS  AUTOS.
PRESUNÇÃO  RELATIVA  CONFORTADA  PELA
PROVA  DOCUMENTAL.  NECESSIDADE  DO
BENEPLÁCITO  DEMONSTRADA.  DECISÃO
INTERLOCUTÓRIA  REFORMADA.  VALOR  DA
CAUSA. PRETENSÃO DE DISCUTIR PARTE DAS
CLÁUSULAS  DO  CONTRATO.
INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 259, INCISO V
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. FIXAÇÃO DE
ACORDO  COM  O  PROVEITO  ECONOMICO
PRETENDIDO  PELA PARTE.  Em  se  tratando  de
ação revisional, na qual se pretende a redução dos
valores das prestações do contrato, o valor da causa
não pode ser o valor do próprio contrato, de acordo
com as  parcelas  originais,  mas  sim,  em montante
correspondente  a  redução  pretendida,  que  está
diretamente  ligada  ao  proveito  econômico  que  a
parte perseguirá. RECURSO PROVIDO. (TJSC - AG:
20130246974  SC  2013.024697-4  (Acórdão),  Relator:
Guilherme  Nunes  Born,  Data  de  Julgamento:
18/09/2013,  Quinta  Câmara  de  Direito  Comercial
Julgado).

E,

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO
REVISIONAL  DE  CONTRATO  C/C
CONSIGNAÇÃO  EM  PAGAMENTO.  VALOR DA
CAUSA  QUE  DEVE  CORRESPONDER  AO
PROVEITO  ECONÔMICO  DA  DEMANDA.
INAPLICABILIDADE  DO  ART.  259,  V,  DO  CPC.
DECISÃO CASSADA. RECURSO PROVIDO. Se na
ação revisional  o  que se pretende é  a  redução do
valor das prestações do contrato, o valor da causa
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não  poderá  ser  o  valor  do  próprio  contrato,  de
acordo com as parcelas originais, mas sim um valor
compatível  com  a  redução  pretendida,  que  está
diretamente relacionada ao conteúdo econômico da
demanda.  (REsp 674198/RS,  Rel.  Ministra NANCY
ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
06/04/2006,  DJ  02/05/2006,  p.  306)  (TJ-PR  -  AI:
7299152 PR 0729915-2, Relator: Mário Helton Jorge,
Data de Julgamento: 26/01/2011, 17ª Câmara Cível,
Data de Publicação: DJ: 566).

De  outra  banda,  quanto  ao  pleito  referente  à
indenização por danos morais, há uma provisoriedade do valor da causa, podendo,
apenas, no julgamento final, ser tido como definitivo.

Nesse sentido:

VALOR  DA  CAUSA.  DANO  MORAL.
DETERMINAÇÃO  DE  ESTIMATIVA  PELA
AGRAVANTE.  PEDIDO  DE  VALOR
INESTIMÁVEL  NO  MOMENTO  DA
PROPOSITURA  DA AÇÃO.  Valor  provisório  que
somente será tido como definitivo com a fixação pelo
Juiz  da  causa, em julgamento final. Manutenção do
valor  da  causa  atribuído  pela  autora.  Recurso  não
provido. (TJSP;  AI  0575584-70.2010.8.26.0000;  Ac.
4964546;  São  Paulo;  Décima  Terceira  Câmara  de
Direito Privado; Rel. Des. Heraldo de Oliveira; Julg.
02/02/2011; DJESP 04/03/2011) - negritei.

Prosseguindo,  analiso  a  temática  relativa  à
possibilidade de majoração do valor da causa, quando houver discrepância entre o
montante que foi  atribuído à lide e o proveito econômico perseguido pelo autor,
podendo, neste caso, o Magistrado adequar, até mesmo, de ofício, um ao outro.
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Nessa vertente, acerca do valor da causa, Humberto
Ttheodoro Júnior disserta:

O valor da causa não corresponde necessariamente
ao valor do objeto imediato material  ou imaterial,
em  jogo  no  processo,  ou  sobre  o  qual  versa  a
pretensão do autor perante o réu. É o valor que se
pode atribuir à relação jurídica que se afirma existir
sobre tal objeto.

E continua:

Determina-se, portanto, o valor da causa apurando-
se  a  expressão  econômica  da  relação  jurídica
material que o autor quer opor ao réu. O valor do
objeto imediato pode influir nessa estimativa, mas
nem  sempre  será  decisivo.  (In.  Curso  de  Direito
Processual Civil: Teoria geral do direito processual
civil  e  processo  de  conhecimento.  Rio  de  Janeiro:
Forense, 2004, pg 257).

A Corte Superior de Justiça, ao se debruçar sobre a
matéria, sedimentou entendimento no sentido de ser possível ao Magistrado, uma
vez constatada a desproporcionalidade entre o valor atribuído à causa e o proveito
econômico perseguido, de ofício, adaptar um ao outro. Vejamos os seguintes arestos:

PROCESSUAL  CIVIL.  VALOR  DA  CAUSA.
CONTROLE  DE  OFÍCIO  PELO  MAGISTRADO.
POSSIBILIDADE.  PROVEITO  ECONÔMICO
PRETENDIDO. 1.  A jurisprudência  do STJ  admite
que o magistrado, mesmo sem provocação da parte,
exerça juízo de controle sobre o valor da causa para
adequá-lo ao proveito econômico pretendido (REsp
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1.257.605/PE,  Rel.  Ministro  Mauro  Campbell
Marques,  Segunda  Turma,  DJe  21.9.2011;  REsp
1.234.002/RJ,  Rel.  Ministro  Castro  Meira,  Segunda
Turma,  DJe  17.3.2011;  REsp  1.077.272/SC,  Rel.
Ministro  Francisco  Falcão,  Primeira  Turma,  DJe
24.11.2008).  2.  Na  hipótese  dos  autos,  a  recorrida
pretende realizar a quitação de crédito tributário no
montante de R$ 477.033,73 (quatrocentos e setenta e
sete mil, trinta e três reais e setenta e três centavos),
mas o montante atribuído à causa foi de R$ 1.119,50
(mil, cento e dezenove reais e cinquenta centavos), o
que revela manifesta discrepância com o benefício
econômico relacionado com o objeto do processo. 3.
Recurso Especial provido. (STJ   , Relator: Ministro
HERMAN  BENJAMIN,  Data  de  Julgamento:
04/04/2013, T2 - SEGUNDA TURMA).

E,

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  ANULATÓRIA  DE
CONCESSÃO  DE  LINHAS  DE
ÔNIBUS.VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO
CONFIGURADA.  VALOR  DA  CAUSA.
CONTEÚDO  ECONÔMICO  DA  DEMANDA.
ALTERAÇÃO  EX  OFFICIO.  POSSIBILIDADE.
REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  INVIABILIDADE.  SÚMULA 7/STJ.
1. Cuida-se, originalmente, de ação declaratória que
visa à anulaçãode edital de licitação para concessão
de  serviço  de  transportepúblico  coletivo  de
passageiros  do  Município  de  Nova  Iguaçu,  e
àcondenação  da  municipalidade  na  obrigação  de
fazer  os  levantamentospara  eventual  indenização
das empresas que atualmente detêm contratocom a
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municipalidade  para  a  prestação  do  referido
serviço. Asautoras atribuíram à causa o valor de R$
2.000,00 (dois mil reais). (...). 6. É possível adequar o
valor  da  causa,  de  ofício,  quando  constatada
discrepância  entre  o  benefício  econômico
pretendido  pelo  autor  e  o  montante  atribuído  à
causa.  Precedentes do STJ.  7.  Inviável em Recurso
Especial  reexaminar  as  circunstâncias  fáticasque
levaram o Tribunal a quo a reconhecer a hipótese de
excepcionalidade  necessária  para  a  alteração  de
ofício do valor dacausa. Aplicação da Súmula 7/STJ.
8. Agravo Regimental não provido. (STJ   , Relator:
Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  Data  de
Julgamento: 21/08/2012, T2 - SEGUNDA TURMA) –
grifei.

No  caso em  apreço,  entendo  ter  sido
desproporcional  o  quantum fixado  em primeiro  grau,  isto  é,  R$  300,00  (trezentos
reais).

Explico.

Deste  caderno  processual,  vê-se  que  a  parte
agravada,  na  ação  revisional  de  contrato,  visa  declarar  a  nulidade  de  cláusulas
leoninas no pacto firmado e a consequente devolução dos valores pagos à maior em
decorrência de sua faixa de idade.

Nessa senda, diante da impossibilidade de se aferir
o  valor  real  da  causa,  ao  meu  juízo,  entendo  ser  prudente  em  se  reconhecer  a
necessidade  de  observância  do  proveito  econômico  perseguido  pela  autora,
correspondendo, na hipótese vertente, à diferença dos pecúlios entre os anos de 2004
e 2005, constantes da exordial, itens 9 e 10, fl. 30, ou seja, R$ 23.382,75 – 16.458,76 = R$
6.923,99 (seis mil, novecentos e vinte e três reais e noventa e nove centavos), devendo,
portanto, ser esta a importância a ser atribuída como valor da causa.
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À luz dessas considerações, reformo os termos da

decisão  agravada  para  atribuir  o  valor  da  causa  em  R$    R$  6.923,99  (seis  mil,  
novecentos e vinte e três reais e noventa e nove centavos).

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL
AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, a fim de atribuir o importe de R$ 6.923,99 (seis
mil, novecentos e vinte e três reais e noventa e nove centavos) como valor da causa.

É como VOTO.

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o
Desembargador João Alves da Silva).

Presente  o  Dr.  Amadeus  Lopes  Ferreira,
representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 14 de agosto de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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